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Resumo

O artigo busca discutir o lazer como condição para melhoria da saúde das pessoas. Assim, a questão da educação para o lazer assume novos contornos, tendo em vista a relevância que o tema assumiu na sociedade contemporânea. É no lazer que as pessoas buscam o prazer e a liberdade negada pela sociedade capitalista. Atualmente, podemos perceber, na sociedade, a ênfase aos valores oriundos do mundo do trabalho, uma pressão excessiva na busca de resultados e rendimentos, que vai além das possibilidades humanas reais. Essa exploração atinge de tal forma a saúde das pessoas que, geralmente, se transformam em doenças crônicas com sequelas irreversíveis. Esse processo torna o ser humano um escravo do trabalho e o seu lazer se transforma numa extensão desse mesmo trabalho, o que prejudica sua saúde e, consequentemente, sua qualidade de vida. Surge, então, a necessidade de reforçar a discussão sobre a relação entre educação, lazer e saúde e o papel da educação física neste contexto.
Palavras-Chave: Lazer, educação, mundo do trabalho.
Abstract
The article discusses leisure as a condition for improving human health. Thus, the issue of education for leisure takes on new contours, with a view to the topic has relevance in contemporary society. It's leisure that people seek pleasure and freedom denied by capitalist society. Currently, we can see in society, the emphasis on values ​​from the world of work, excessive pressure on results and income, that goes beyond human possibilities real. This holding strikes so the health of people who usually turn into chronic diseases with irreversible consequences. This process makes man a slave labor and his leisure becomes an extension of that work, which affect their health and therefore their quality of life. Then comes the need to strengthen the discussion on the relationship between education, health and leisure and the role of physical education in this context.
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Introdução


Com o processo de globalização do mundo do trabalho, se agravam as condições da qualidade da vida dos trabalhadores, tendo em vista que direitos trabalhistas conquistados a duras penas estão sendo desregulamentados, e percebe-se que não se pode mais falar em mundo do trabalho homogêneo, mas em mundos do trabalho. Com essa nova configuração, a força de trabalho é superexplorada pelas condições extremas como salários ínfimos, longas jornadas de trabalho que são “legitimadas” pelas horas extras, ou o trabalho integralizado em dois ou três lugares diferentes, fazendo com que o trabalhador tenha que ir muito além do que é permitido, para ganhar o suficiente para sobreviver, comprometendo assim seu  suposto tempo livre  e de lazer .
A necessidade do lazer é imprescindível para todo ser humano. Tanto que é um direito social de todo cidadão, assegurado pela Constituição de 1988. Os direitos sociais são definidos no art. 6º da Constituição Federal de 1988, que assim estabelece: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.
É possível que, no âmbito das pesquisas acadêmicas e na sociologia do lazer, esse componente da rotina de vida de seres humanos ainda não tenha recebido a sua devida valorização, tendo em vista que nas leituras correntes ainda predomina uma visão negativa acerca desta instituição, marcada pelo seu lado pejorativo e depreciativo de atividade “não séria”, geralmente vista como o lado negativo, tendo como contrapartida positiva a valorização produtiva do trabalho. Elias e Dunning (1992) procuraram dar atenção ao lazer, de modo que: 
De uma maneira simples ou complexa, a um nível elevado, as atividades de lazer proporcionam, por um breve tempo, a erupção de sentimentos agradáveis fortes que, com freqüência, estão ausentes nas suas rotinas habituais da vida. A sua função não é simplesmente, como muitas vezes se pensa, uma libertação de tensões, mas a renovação dessa medida de tensão, que é um ingrediente essencial da saúde mental (ELIAS & DUNNING, 1992, p. 137-8).
Percebe-se, assim, que o quadro atual que orienta a sociologia do lazer ainda predomina no pensamento reducionista e dualista ocidental, que tende a considerar o lazer como uma coisa vulgar, orientado para o prazer e sem grandes contribuições para com a economia.
Assim sendo, essa é mais uma razão para os autores considerarem a polarização do lazer e do trabalho na sua forma tradicional como inadequada. Com efeito, nas atividades de trabalho, o indivíduo, preponderantemente, tem os outros indivíduos como quadro de referência, enquanto que nas atividades de lazer o quadro de referência é o próprio agente. Elias e Dunning(1992) destacam que, no caso das atividades de trabalho, o equilíbrio entre esses dois aspectos tende a acentuar-se, na medida em que os outros são a referência para o proceder do indivíduo. 

No entanto, é possível considerar, com Elias e Dunning, o lazer como algo que se configura com atividades de tempo livre, desde que não se caracterizem como uma ocupação especializada, através da qual se ganha a vida. Trata-se de atividades diretamente associadas à destruição da rotina, característica essa da excitação mimética. que envolve atividades de lazer, tais como ir ao teatro, ou a um concerto, às corridas, ao cinema, à caça, à pesca, jogar bridge, fazer montanhismo, apostar, dançar ou assistir televisão. Enfim, trata-se de iniciativas com envolvimentos de sujeitos em atividades que podem contemplar e proporcionar, na contemporaneidade, também, a saúde mental. 
Segundo Marcelino (2004), as pessoas têm vergonha de reivindicar lazer, pelo motivo de ele ser ainda tratado como coisa de vagabundo. Esta ideia que se tem do tempo de lazer precisa começar a mudar. Parece que não temos mais o direito de brincar e temos que tratar todos os assuntos cotidianos como sérios e produtivos. Essa lógica do trabalho nos remete ao mundo do entretenimento, ou seja, torna todo nosso tempo de lazer um espaço de consumo para as mercadorias produzidas pelo trabalho. Desse modo, o tempo livre se torna um tempo de consumo, inviabilizando que atinja as circunstâncias naturais para ser caracterizado e experimentado como tempo de lazer.
Esta lógica deturpa a visão mais ampla sobre o lazer. Realça um preconceito elitista, proporcionando um direito maior de consumo a quem possui mais dinheiro. O lazer como direito tem que atingir a toda a população e é uma função primordial do Estado através de políticas públicas eficientes que tratem todas as pessoas com igualdade. Falar de políticas públicas significa pensar o lazer para além de meras atividades recreativas, mas como um processo social e cultural que atinge uma gama populacional participativa em todas as etapas de organização do lazer.
Há muito tempo se fala em educação no país, cujo discurso é, aparentemente, vazio porque sua prática e, principalmente, seus objetivos não se relacionam diretamente com a vida dos indivíduos. Tais iniciativas se manifestam acompanhados de acalorados discursos que não ganham a solidez necessária pela implementação via Políticas Públicas. Para Requixa (1977), a educação é hoje entendida como o grande veículo para o desenvolvimento, e o lazer, um excelente e suave instrumento para impulsionar o indivíduo a desenvolver-se, a aperfeiçoar-se, a ampliar os seus interesses e a sua esfera de responsabilidades. O autor sugere uma educação para o lazer e pelo lazer, o que implica empregar os princípios desse lazer como fator educacional e utilizar a esfera da escola como um impulso para tornar esses elementos parte da vida tanto do indivíduo quanto de toda a sociedade.  

Segundo Parker (1978, p. 112), uma das funções do lazer é desenvolver a personalidade e a aprendizagem, se esta for agradável e satisfatória em si mesma. Neste sentido, Nieman (1999, p. 135) destaca que: “[...] os efeitos em busca de um estado satisfatório de saúde se encaixam perfeitamente com uma enorme motivação, anseio de vitória e uma personalidade que se comprometa com você mesmo”. Parker e Nieman elucidam que lazer e saúde se confundem na construção de pensamentos, formação de ideias e na edificação da personalidade humana, pois, sendo pré-requisitos para a qualidade de vida, devem ser incorporados ao cotidiano, desde a infância. A educação leva ou deveria levar ideias transformadoras de lazer e saúde para que todos possam se utilizar dos princípios e objetivos desse lazer em sua vida, enfatizando o senso de igualdade e unificando lazer e saúde num único campo. Desse modo, propõe‑se um novo modo de organização do processo de trabalho, que enfatiza a promoção da saúde, a prevenção de riscos e agravos e a melhoria da qualidade de vida, privilegiando mudanças nos modos de viver e nas relações entre os sujeitos sociais envolvidos no cuidado à saúde da população. 
Dumazedier (1979, p. 17) relata que o lazer em sua forma ideal seria um instrumento de promoção social, promovendo a integração do ser humano livremente no seu contexto social. Nesse contexto, a educação física tanto na escola como em outras esferas de intervenção, possui um papel importante na disseminação do real significado do lazer e, consequentemente, da saúde para as pessoas, com a intenção de melhoria constante da sua qualidade de vida. Desta forma, pretendemos ampliar a discussão que aborda o lazer como importante fator cultural, por possibilitar um processo educacional que atinge a saúde da população e proporciona uma melhoria substancial na qualidade de vida das pessoas. Dentre os temas que serão abordados, destacam-se a discussão sobre o entendimento do que é lazer, a relação entre lazer e trabalho, a educação pelo e para o lazer e as relações pertinentes que esses assuntos trazem como fundamental para melhoria da vida das pessoas. Pretende-se dar destaque à necessidade de políticas intersetoriais envolvendo a educação e o lazer como possibilidade de melhoria da qualidade de vida da população.
O tempo de trabalho e o tempo de lazer

O mundo do trabalho passou e está passando por muitas transformações nos últimos anos. Estas transformações, segundo Antunes (1995), acontecem particularmente nos países de capitalismo avançado, onde houve uma desproletarização do trabalho industrial, ou seja, uma diminuição da classe operária. Em consequência, efetivou-se uma significativa subproletarização do trabalho, decorrência das formas diversas de trabalho parcial, precário, terceirizado, subcontratado, vinculado à economia informal ao setor de serviço, verificando-se, dessa forma, a heterogeneização, complexificação e fragmentação do trabalho, que vem assolando os países do terceiro mundo dotados de uma industrialização intermediária.


Juntamente com o processo de globalização do mundo do trabalho, agravam‑se as condições e as conquistas da classe operária. A força de trabalho é superexplorada pelas condições extremas como salários ínfimos, longas jornadas de trabalho que são “legitimadas” pelas horas extras, que fazem com que o trabalhador tenha que trabalhar muito além do que é permitido, por lei, para ganhar o suficiente para sobreviver, comprometendo, assim, seu tempo de lazer e de descanso, com implicações para a sua saúde.

No mundo do trabalho, a redução da jornada, sempre foi um assunto insistentemente reivindicado pelos trabalhadores, tendo em vista que tal medida implicaria o aumento de seu tempo livre com possibilidades de aproveitá-lo em tempo de lazer. Podemos perceber na História, que essa luta vem surtindo efeito e que a jornada de trabalho vem diminuindo, gradativamente. As lutas operárias, juntamente com os sindicatos que tiveram seu surgimento na Inglaterra no século XIX, a partir da revolução industrial, são alguns instrumentos que proporcionaram, e ainda proporcionam, tais conquistas e servem de resistência aos ditames da lógica capitalista.

No período pré-capitalista, na vida cotidiana, os tempo de trabalho, de lazer e  de descanso eram controlados pelo trabalhador. Para o trabalhador, esses tempos se confundiam, na medida em que os controlava sob seu ritmo de vida (SILVA, 2003). Não existia um relógio de controle do tempo. A natureza era observada como forma preliminar desse controle. A chuva, o sol, a saúde, a família eram fatores importantes, que o trabalhador observava para definir seu tempo e seus afazeres. Na modernidade, com a criação do relógio, temos que respeitar a rigidez e as pressões do trabalho para, depois, tentar construir uma vida em sociedade.
A Revolução Industrial proporcionou mudanças na vida do homem do campo. O tempo natural, controlado pelo ritmo da vida, as indústrias transformaram em tempo artificial, alienando a produção. A vida cotidiana e as relações familiares foram se ajustando às do trabalho fabril, com jornada de trabalho de mais de 16 horas diárias. Isso possibilitou uma mobilização trabalhista que conta uma história de conquistas porque hoje, por lei, temos a jornada de 8 horas de trabalho e ainda 8 para o descanso e 8 para o lazer. No entanto, levantam-se algumas questões: Será que essa jornada de trabalho, descanso e lazer é realidade entre os trabalhadores? Será que para suprir as necessidades básicas muitos não utilizam boa parte de seu tempo de lazer e/ou descanso para continuar trabalhando? A precarização do trabalho, na atualidade, com baixos salários, escassez de emprego e péssimas condições, levariam o trabalhador a se sujeitar a fazer uma jornada muito maior do que possa suportar e, com isto, comprometer sua saúde?
Atualmente, dois terços da humanidade que trabalha estão vivendo em países do terceiro mundo, localizados em diversas partes do mundo, como na Ásia, no Oriente, na África e na América Latina (ANTUNES, 1995). Sabemos que a grande maioria dessas pessoas é explorada pelo capital através de sua força de trabalho. Esses trabalhadores, segundo este autor, estão na classe que vive do trabalho e se sujeitam ao modo dominante de produção capitalista, aceitando condições de trabalho subumano, vivendo na pobreza e recebendo uma remuneração insuficiente para sua sobrevivência.

Como consequência desta redução histórica da jornada de trabalho, Padilha (2006) salienta que esta seria uma proposta para atenuar a alienação e a exploração do homem pelo trabalho, através do desenvolvimento e do uso racional das máquinas. Neste sentido, Lafargue (1999) comenta que poderia fazer o trabalho voltar a ser uma fonte de prazer para o trabalhador. Esta redução era vista tanto por Lafargue como por Marx, como uma saída para aumentar o “tempo livre” do trabalhador. 


A relação entre a redução da jornada de trabalho com o aumento do “tempo livre” /lazer dos trabalhadores, na realidade não aconteceu. O “tempo livre” se tornou uma extensão da jornada de trabalho, no dizer de Marx (1988), em função da exploração capitalista:
Entende-se por si, desde logo, que o trabalhador, durante toda a sua existência, nada mais é do que força de trabalho e que, por isto, todo seu tempo disponível é por natureza e por direito tempo de trabalho, portanto, pertence à autovalorização do capital. Tempo para a educação humana, para o desenvolvimento intelectual, para o preenchimento das funções sociais, para o convívio social, para o jogo livre das forças vitais físicas e espirituais, mesmo o tempo livre de domingo – e mesmo no país do sábado santificado – pura futilidade! Mas em seu impulso cego, desmedido, em sua voracidade por mais trabalho, o capital atropela não apenas os limites máximos morais, mas também os puramente físicos da jornada de trabalho. Usurpa o tempo para o crescimento, o desenvolvimento e a manutenção sadia do corpo. Rouba o tempo necessário para o consumo de ar puro e luz solar. [...] Reduz o sono saudável para a concentração, renovação e restauração da força vital a tantas horas de torpor quanto a reanimação de um organismo absolutamente esgotado torna indispensável. [...] Ela (a produção capitalista) prolonga o tempo de produção do trabalhador num prazo determinado mediante o encurtamento de seu tempo de vida. (, p. 202-203, grifo do autor)


Podemos observar que a lógica capitalista se torna manipuladora de pessoas. Com o desejo de ampliar a mais-valia e, consequentemente, seu lucro, ela força o trabalhador a depender do trabalho e do salário proveniente dele para viver. O processo faz com que o trabalhador goste de trabalho. Como contraponto, Lafargue (1999) propõe o Direito à Preguiça, ou seja, um elogio à preguiça como condição de desenvolvimento físico, psíquico e político do proletariado. Salienta que os trabalhadores são ideologicamente apaixonados pelo trabalho, não entendem que é da força de seu trabalho que ele próprio se empobrece, no sentido de que, quanto mais produz menos recebe pelo tempo de trabalho gasto nessa produção. Essa lógica favorece o dono do capital que, com o excesso de produtos produzidos, pode vender mais, principalmente, quando essa quantidade de produtos é de baixa qualidade e pouca durabilidade. O autor propõe que, através do uso racional das máquinas e da grande quantidade de matéria-prima e de produtos que possuímos, a redução da jornada de trabalho poderia chegar para 3 horas diárias, durante seis meses no ano. Com isso, o trabalhador teria acesso às “virtudes da preguiça” e, consequentemente, todos teriam trabalho.


Padilha (2006) propõe quatro itens de discussão sobre a jornada de trabalho que começou no século XIX e permanece até hoje. Em primeiro lugar, que a redução da jornada não significa eliminar o trabalho abstrato ou alienado; em segundo, que a redução da jornada de trabalho sem redução de salário, tem sido uma luta na qual ainda não tivemos sucessos expressivos, sendo que esta questão poderia ajudar na solução para o desemprego estrutural; em terceiro lugar, que a redução da jornada de trabalho não significa aumento de “tempo livre”, principalmente  nos países pobres e, por fim, para que o “tempo livre” fosse verdadeiramente livre, seria preciso muito mais que a redução da jornada de trabalho, mas uma “superação da racionalidade econômica do capital” (p. 166).


Podemos entender que a conquista de “tempo livre” perpassa a redução da jornada de trabalho. Essa redução pura e simplesmente não fornece ao trabalhador, no dizer de Antunes (1999) “vida cheia de sentido”, se a lógica do capital continuar ditando as regras. É necessária uma emancipação humana no sentido de enfrentamento e do desejo de mudança. No dizer de Pronovost apud Padilha (2006), se quisermos conquistar uma civilização do lazer, teremos que lutar pela superação da lógica capitalista.

A importância da educação para e pelo lazer
A ideia de que o lazer é algo mais do que tempo livre advém dos filósofos, principalmente, de Aristóteles e Platão. A concepção grega de lazer baseava-se em um tempo para si, que era um estado ou uma condição, sem preocupações com nenhuma ocupação. Com o passar dos anos e com a Revolução Industrial, a diminuição da jornada de trabalho e o aumento do tempo livre, o lazer tornou-se significado de um período que pode ser entendido como o tempo livre do trabalho.

Esse tempo estava à disposição para qualquer atividade, o que possibilitou o surgimento da indústria do lazer. Esse novo e crescente mercado avançou rápido e os setores que obtiveram mais vantagens foram os de vendedores de bebidas alcoólicas, as corridas, o futebol, o pugilismo, eventos e todas as atividades que entusiasmavam a massa trabalhadora nas horas livres. Mas, e hoje? O que se entende, realmente, por lazer?

Os principais trabalhos e conceitos sobre o lazer no Brasil fundamentam-se nas teorias do sociólogo francês Dumazedier (2001). Esse autor define lazer como um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se, seja, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora, após desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais. 

Essa concepção teve grande repercussão no Brasil, de tal forma que Dumazedier transformou-se, em pouco tempo, na principal fonte de pesquisa sobre o assunto. Apesar de ainda permanecer como o autor mais referido, nos trabalhos de Dumazedier está ausente a influência que o Estado exerce na definição das políticas públicas e na constituição de espaços públicos para a prática social do lazer. O autor não considera, também, a perspectiva de que o aumento do tempo livre para quem trabalha representa uma conquista de classe, sendo o resultado fragmentado da contradição entre capital e trabalho. A não abordagem da interferência do Estado na definição das políticas públicas e o caráter classista do lazer representam certo reducionismo no entendimento de lazer.
No Brasil, a utilização do referencial teórico dumazediano, além de muito usual, possui variadas interpretações. Ao lado de Dumazedier, está o conceito de lazer de Marcelino (2004, p. 27), que o define como:

Um conjunto de atividades gratuitas, prazerosas, voluntárias e liberatórias, centradas em interesses culturais, físicos, manuais, intelectuais, artísticos e associativos, realizado num tempo livre roubado ou conquistado historicamente sobre a jornada de trabalho profissional e doméstico e que interferem no desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos. 

Apesar da generalização desse conceito, que compreende as manifestações do lazer como inúmeras atividades (exceto as domésticas e as trabalhistas), percebe-se um elemento importante, que merece destaque: o lazer é uma conquista vinculada à jornada de trabalho/tempo livre. Rolin (1989, p. 69) procura entender o lazer dentro de uma perspectiva psicossocial, apresentando-o como o tempo livre empregado pelo indivíduo na sua realização pessoal como um fim em si mesmo: “O indivíduo se libera à vontade do cansaço, repousando; do aborrecimento, divertindo-se; da especialização funcional, desenvolvendo de forma intencional as capacidades de seu corpo e espírito.” Sua argumentação baseia-se na ideia de que o homem atua guiado pela autodeterminação, dependendo apenas de si próprio para desenvolver atividades de lazer. 

Em países como o Brasil, a realidade social impede que grandes camadas da população tenham acesso à atividade de lazer numa perspectiva integradora, desalienadora e de bem-estar. Dumazedier (1979, p. 17) considera:

Em sua forma ideal, seria um instrumento de promoção social, servindo para: auxiliar no rompimento da alienação do trabalho, apresentando-se politicamente como um mecanismo inovador aos trabalhadores na medida em que estabelecem novas perspectivas de relacionamento social; promover a integração do ser humano livremente no seu contexto social, onde este meio serviria para o desenvolvimento de sua capacidade crítica, criativa e transformadora; e, proporcionar condições de bem-estar físico e mental do ser humano.

Requixa procura resgatar as diferentes manifestações de lazer no país. Trata de levar em consideração as especificidades sociais brasileiras, procurando estimular, já na década de 1970, a discussão sobre a problemática do lazer, focalizando-o dentro da realidade urbana e industrial. Requixa procura notabilizar a tese de que o lazer é um produto do próprio desenvolvimento industrial, com tendência a tornar-se mais importante, segundo o aumento do tempo livre dos trabalhadores. O autor salienta que o mundo urbano quase permitiu que o trabalhador dispusesse de um tempo verdadeiramente livre e com tendência a aumentar, evidenciando sua importância, uma vez que o tempo livre é condição para a existência do lazer.

Parker (1978, p.58) menciona o lazer quadrado, que se caracteriza: “[...] pela adequação ao status adquirido com o trabalho e responsabilidades sentindo-se plenamente satisfeitos [...]”; também, cita o lazer transgressor, que “[...] indica um descontentamento com tudo o que é imposto a eles, que não faz parte de suas escolhas [...]”, ou seja, os quadrados agem dentro da lei e se acomodam às normas impostas pela sociedade, enquanto os transgressores buscam sua identidade em fatores inusitados, fora da rotina, que muitas vezes podem ser ilegais.
Marcelino (2004, p. 53) acredita no lazer como “ser o momento favorável para mudanças no plano cultural [...]” A ação dos educadores poderia assumir dupla função: a de transformar o lazer em elemento de mudança ou de acomodação, de um lado, estimulando sua função de fator de humanização ou, de outro, exacerbando sua função alienadora de simples bem de consumo. Ainda, para o autor, a perspectiva de difusão social do lazer passa pela democratização do acesso aos equipamentos e espaços necessários à sua prática. É bem provável que exista insuficiência teórica nessa afirmação. Poucas investigações procuram considerar a prática do lazer como associada ao comportamento social e de classe; em sua maioria, exploram apenas o seu conteúdo prático. Educar para o lazer, aproveitando o potencial das atividades desenvolvidas no tempo livre, significa acelerar o processo de mudança que possibilitará a instalação de uma nova ordem no plano cultural.
Nesse caso, podemos perceber que o desenvolvimento do lazer depende das condições socioeconômicas de cada indivíduo ou classe social. Por sua vez, as elites procuram repassar a ideologia do trabalho, e o desenvolvimento do lazer, para os trabalhadores, adquire uma conotação secundária, na ocupação do tempo extra trabalho. Bacal (1988, p. 41) considera que é “[...] nas entrelinhas, que está o lugar e a própria concepção de lazer na sociedade industrial moderna. Os que o chamam de supérfluo ou elitista acham-se tomados inteiramente pela idéia de que o lazer é sinônimo de ócio.” É essa característica que lhes traz como marca de distinção a relação desinteressada com as artes, o esporte e outras atividades distanciadas do mundo do trabalho. Ao contrário, como complementa, “[...] as classes trabalhadoras, cujo valor é a produção, tomariam a posição oposta, e o lazer para elas seria, em conseqüência, uma atividade secundária, executada apenas no tempo não preenchido pelo trabalho.” Ainda, segundo Bacal (1988, p. 45): 

As oportunidades para o desenvolvimento do lazer, portanto são maiores para a burguesia, porque sua possibilidade de ocupá-lo e desenvolvê-lo com o trabalho é mais acentuada, por dois motivos: a) ela pode dispor de mais tempo livre; b) suas condições sócio-econômicas permitem a prática de diferentes tipos de atividades. Para os trabalhadores existem limitações que impedem o desenvolvimento de atividades de lazer: a) geralmente dispõem de pouco tempo livre, resultado da longa jornada de trabalho (quando a jornada de trabalho é reduzida diminui também a sua remuneração), b) não possuem condições favoráveis ao acesso de práticas de lazer, nem tampouco a possibilidade de optar dentre as variedades disponíveis. 

Assim, tanto as condições socioeconômicas quanto o tempo livre, influenciam no desenvolvimento do lazer. Percebe-se, então, que as classes desprivilegiadas possuem suas oportunidades reduzidas com relação à utilização do lazer, ao contrário das elites, que conseguem ocupá-lo e envolvê-lo, graças ao fato de serem detentoras do capital. A noção de lazer deve ser compreendida e definida pela qualidade da experiência do tempo de lazer, ou seja, pelos valores decorrentes da natureza do objeto do lazer, do descanso que o lazer proporciona, da satisfação de uma ação livre e prazerosa e da criação de algo como livre expressão de si mesmo.

Para Neto apud Marcelino, (2004, p. 43): “A escola representa o espaço onde se criam condições para promover, de maneira organizada, as aquisições consideradas fundamentais para o normal desenvolvimento da criança.” A escola, ao desconsiderar fatores que também desempenham papel importante na formação do aluno, ignorando todos os processos educativos que, atualmente, se produzem à sua margem, como a existência no ambiente sociocultural de meios que transmitem outras mensagens de informação como televisão, rádio, vídeo e internet entre outras, torna-se enfraquecida, limita-se a ensinar para o momento e a não oferecer bases para um reajuste permanente de conhecimentos e capacidades, exigido numa sociedade que evolui aceleradamente.

Considerando esses aspectos, a escola não pode se esquecer do tempo livre como processo de formação. Será tarefa da escola, proporcionar aos alunos conhecimentos e oportunidades para que possam viver, conviver e trabalhar, conferindo sentido às suas vidas. Hoje, não se podem alcançar esses objetivos, simplesmente pela óptica de uma educação para o trabalho, mas paralelamente a uma educação para o lazer e, aqui, reforça o papel da educação física como agente de transformação.
 Nas aulas de educação física podem ser proporcionados aos alunos momentos de diversão que possibilitem a participação de todos na construção de brincadeiras. Essa forma de satisfação desenvolve nos alunos um senso próprio de realização intrínseca, que oportuniza uma participação efetiva no planejamento das atividades lúdicas. E esse tipo de atividade faz com que os alunos percebam a importância da liberdade, do prazer e da escolha, pois eles se realizam na atividade e não apenas com o resultado dela.
Para Requixa (1977), existe um duplo aspecto educativo do lazer: como veículo de educação – educação pelo lazer, e como objeto de educação – educação para o lazer. Requixa defende que nada seria mais adequado do que considerar a importância do aproveitamento das ocupações de lazer como instrumentos auxiliares da educação. Argumenta que o indivíduo, ao participar em atividades de lazer, se desenvolve, quer individualmente, quer socialmente, condição indispensável para garantir o seu bem-‑estar e participação mais ativa no atendimento a necessidades e aspirações de ordem individual, familiar, cultural e comunitária.

O termo “educação para o lazer” possui diversas conotações. Para alguns, significa transmitir informação relacionada com o lazer, por meio do sistema educacional. Tradicionalmente, a educação para o lazer tem sido vista como um meio de transmissão de conhecimentos e habilidades para o lazer, oportunizando a participação em programas de recreação, bem como em programas pós-escolares, que demonstrem um valor intrínseco que as atividades de lazer podem proporcionar, valor esse que estimula um real conhecimento de si mesmo.
A educação para o lazer, ou a educação para o tempo livre, conforme Marcelino (2004, p. 56):

Tem como objetivos formar o indivíduo para que viva o seu tempo disponível da forma mais positiva, sendo um processo de desenvolvimento total através do qual um indivíduo amplia o conhecimento de si próprio, do lazer e das relações do lazer com a vida e com o tecido social. 

Rolin (1989) assinala que a educação para o lazer deve envolver várias organizações educativas, desempenhando as instituições de educação formal um papel cada vez mais ativo nessa área. Defende, também, a necessidade de toda a comunidade se comprometer na educação dos jovens, devendo interagir mais com a escola. Dar conta desse potencial, no entanto, requer uma transformação nas práticas educacionais para que venham a ser reconhecidos os valores do lazer, dotando os alunos dos instrumentos e conhecimentos necessários para que possam organizar a sua própria vida, tanto do ponto de vista laboral quanto do aproveitamento do seu tempo livre.

Levando-se em conta que as condições ideais para o lazer não podem ser garantidas somente pelo indivíduo, é necessário uma ação coordenada por parte de governos, organizações não governamentais e voluntárias, indústrias, instituições de ensino e mídia, a educação para o lazer desempenha papel importante na diminuição das diferenças de condições e na garantia de igualdade de oportunidade e recursos.
Considerações finais
Analisando as questões abordadas sobre o lazer e educação, percebe-‑se que são instituições individuais, mas que, na configuração de políticas que envolvem a qualidade de vida da população, necessitam ser tratadas de forma intersetorial coletiva. A busca pelo lazer ideal e pela saúde plena se confunde diretamente com conceitos de bem-estar físico e emocional, tempo livre, opções e escolha, que estão indiretamente ligados a aspectos da sociedade como trabalho, alimentação, cultura, educação, entre outros.

Na questão do lazer, o conceito e as atividades variam de acordo com a esfera social e econômica. Pessoas com nível social e econômico mais privilegiado optam por determinadas atividades em seu tempo livre; pessoas menos favorecidas financeiramente realizam outras atividades que lhes seja prazerosa. Aliás, o tempo livre pode ser maior em uma classe populacional ou em outra, dependendo de fatores como emprego, localização desse emprego, espaço, e outros mais. 
A pessoa que trabalha o dia todo e mora longe de seu local de trabalho e, ainda, estuda à noite, por exemplo, provavelmente terá menos tempo livre para dedicar-se ao lazer. Isso também se reflete na questão atribuída aos espaços de lazer, que podem ser ruas, quadras, campinhos, rios, varandas ou clubes, associações e festas; geralmente, dependem da localização e disponibilidade do indivíduo – cada um se diverte com o que tem. Contudo, os direitos não seriam ou deveriam ser iguais? As atividades não deveriam ser escolhidas pelo indivíduo e não impostas por alguma razão externa?

O lazer provoca um olhar diferente sobre o mundo e nos faz perceber aspectos importantes para nossa vida antes não percebidos e, agora, se tornam óbvios. As vitórias da liberdade, da expressão e do direito ao lazer são conquistas que percebemos e que têm um imenso valor. A saúde é um conjunto de aspectos da vida, constrói-se pela junção de peças que formam esse quebra-cabeça: alimentação, moradia, segurança, saneamento, educação e o próprio lazer. 
O tempo livre aumenta a cada ano, porém o nível de bem-‑estar, qualidade de vida e saúde não cresce no mesmo ritmo, talvez pelo fato de as políticas que pretendem ou propõem a aproximação entre educação, saúde e lazer estarem em estágio de incipiência, portanto, ainda em processo de constituição.

Lazer, saúde e educação são componentes fundamentais da vida e se relacionam a todo instante, no dia a dia. Promovem relações entre si, como num jogo de futebol no domingo, num churrasco, numa leitura e se correlacionam para possibilitar outras funções, como o trabalho, estudo, deveres em casa, entre outras. Enfim, sem uma boa saúde não se obtém o lazer desejável e sem um bom lazer em algum aspecto nossa saúde estará comprometida, ou seja, sem eles será muito difícil adquirir um bom nível de qualidade de vida.

Esta união entre educação, lazer e saúde parece ser um ponto fundamental na melhoria da qualidade de vida das pessoas. O professor de Educação Física possui o conhecimento adequado para auxiliar neste ponto. Ele atua na escola e na comunidade e pode fortalecer a importância lúdica do jogo, das atividades físicas, esportivas e recreativas que as pessoas podem fazer em seu tempo livre. Atualmente, não existe um profissional do lazer, mas sim um profissional que entende de lazer e acredito que o professor de Educação Física pode ser referência neste campo. A atuação desse profissional, nos dias de hoje, abrange um campo bastante amplo e diversificado e esse tempo livre, que está aumentando consideravelmente, abrindo um leque de possibilidades para o campo da educação física. É neste tempo que a maioria das pessoas busca o lazer com intenção de melhoria de sua saúde, através de atividades físicas e recreativas. 
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